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CAPÍTULO 1
O capital social como instrumento para o desenvolvimento do Vale do Ribeira (PR)

CAPÍTULO 1
O capital social como instrumento 

para o desenvolvimento do 
Vale do Ribeira (PR)

Juliana Júlio Chaves1 
Pedro Antônio Bittencourt Pacheco2

RESUMO: A pesquisa versa sobre o capital social como ins-
trumento para o desenvolvimento do território do Vale do Ribeira. 
O estudo teve como objetivo mensurar a intensidade do capital so-
cial e a sua influência no desenvolvimento local. Para isso, foram 
utilizados os métodos qualitativos e quantitativos, a partir das téc-
nicas Questionário Integrados para Medir Capital Social (QI-MCS) 
e Índice de Capital Social (ICS). A teoria base do estudo pautou-se 
nos seguintes tópicos: capital social, desenvolvimento local e a im-
portância do capital social para o desenvolvimento local. A partir do 
levantamento teórico constatou-se que o capital social é um ele-
mento propulsor na promoção do desenvolvimento local, a partir da 
formação de redes sociais colaborativas e de apoio mútuo da co-
munidade e de participação ativa nas instituições que atuam com os 
programas de desenvolvimento local. Assim, considera-se a gestão 
participativa eficiente para o sucesso e a continuidade das políticas 

1 - Aluna concluinte do Curso de Pós-graduação Lato Sensu - Especialização em Gestão 
Pública - Habilitação em Gestão de Pessoas do Campus Curitiba do IFPR - Instituto 
Federal do Paraná. E-mail: julianajuliochaves@gmail.com

2 - Professor e Pesquisador do IFPR - Instituto Federal do Paraná, orientador do TCC 
apresentado ao Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Gestão Pública - Habilitação 
em Gestão de Pessoas do Campus Curitiba do IFPR - Instituto Federal do Paraná. 
Orcid 0000-0002-7547-8442. E-mail: pedro.pacheco@ifpr.edu.br

públicas regionais. Foram utilizadas técnicas de mensuração do ca-
pital social. Os resultados apresentados foram a partir das seis di-
mensões que compõem o questionário e mensurados através do 
indicador (ICS). Dentre as dimensões três apresentaram nível mé-
dio de ICS, são elas: Apoio Comunitário, Capital Social Estrutural e 
Capital Social Cognitivo e três apresentaram nível baixo de incidên-
cia de capital social, sendo: Redes e Organizações de Apoio Mútuo, 
Ação Coletiva Prévia e Perfil Organizacional. Com base nos resulta-
dos concluiu-se que o território possui ICS médio.
Palavras-chave: Capital social. Desenvolvimento Local. Vale do Ribeira.
THE SOCIAL CAPITAL AS AN INSTRUMENT FOR THE DEVELOP-
MENT OF THE VALE DO RIBEIRA (BRAZIL)

Abstract: The research deals with social capital as an 
instrument for the development of the territory of Vale do Ribeira. 
The study aimed to measure the intensity of social capital and its 
influence on local development. For this, qualitative and quantitative 
methods were used, from the Integrated Questionnaire to Measure 
Social Capital (QI-MCS) and Social Capital Index (ICS) techniques. 
The base theory of the study was based on the following topics: 
social capital, local development and the importance of social capital 
for local development. From the theoretical survey, it was found that 
social capital is a driving force in promoting local development, from 
the formation of collaborative social networks and mutual support 
from the community and active participation in institutions that work 
with local development programs. Thus, participatory management 
is considered efficient for the success and continuity of regional 
public policies. Social capital measurement techniques were used. 
The results presented were from the six dimensions that make 
up the questionnaire and measured through the indicator (ICS). 
Among the dimensions, three showed an average level of ICS, they 
are: Community Support, Structural Social Capital and Cognitive 
Social Capital and three showed a low level of incidence of social 
capital, namely: Mutual Support Networks and Organizations, Prior 
Collective Action and Organizational Profile. Based on the results, it 
was concluded that the territory has an average ICS.
Key words: Social capital. Local Development. Ribeira Valley.
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CAPÍTULO 1
O capital social como instrumento para o desenvolvimento do Vale do Ribeira (PR)

Dimensão Perfil 
Organizacional

As mudanças nas organizações em estruturas e propósitos 
são compartilhadas; as instituições recebem apoio externo 
para contribuir com o seu desenvolvimento; as organiza-
ções colaboram e participam ativamente; as organizações 
demonstram capacidade para conviver e resolver conflitos; 
as organizações possuem capacidade e competência para 
desenvolver projetos para desenvolvimento; as ações dos 
líderes colaboram para o desenvolvimento das instituições 
e organizações locais.

FONTE: Adaptado de Andrade e Cândido (2008).

Conforme apresentado por Andrade e Candido (2008), mate-
maticamente, o Índice de Capital Social, se apresenta como:
ICS = Σ C i - Somatório da contribuição das variáveis, expressa por: 

Onde:
Ci = contribuição da variável “i” no índice de Capital Social;
Eij = escore da i-ésima variável obtida pela j-ésimo associado; 
Emax, i = escore máximo da i-ésima variável; 
i = 1, ....................., n, número de variáveis; 
j = 1, ....................., m, número de assentados; 
n = Número de entrevistados; 
m = Número de variáveis.

De forma a quantificar o nível do capital social levantado pelo 
QI-MCS, adaptado por Andrade e Candido (2008), foi aliado ao es-
tudo, o Índice de Capital Social (ICS), adaptado também por Andra-

de e Candido (2008), com intuito de obter um índice para as dimen-
sões do capital social de determinada região. 

Para análise do resultado do ICS, aliou-se os critérios propos-
tos por Khan e Silva (2002), o que se classifica em três níveis de 
acumulação do capital social: baixo, médio e alto. Sendo: 

• Baixo nível: 0 < ICS ≤ 0,5 
• Médio nível: 0,5 < ICS ≤ 0,8
• Alto nível: 0,8 < ICS ≤ 1

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A mensuração da incidência de capital social do território do 
Vale do Ribeira, foi realizada a partir da técnica proposta por Andra-
de e Candido (2008), adaptada a realidade local, conforme dimen-
sões, variáveis e parâmetros abaixo discriminados.

A partir das respostas dos 8 pesquisados foram analisadas as 
seis dimensões, com 31 variáveis que as compõem. Os cálculos do 
ICS e os níveis de capital social do território do Vale do Ribeira es-
tão apresentados no Quadro 2.
Quadro 2. Resultados do ICS do Vale do Ribeira

DIMENSÕES ICS Níveis de capital social

Apoio comunitário 0,7857 0,5 < ICS ≤ 0,8

Participação das pessoas nas instituições 
locais. 0,1428

Participação por gênero. 0,0892

Participação por faixa etária. 0,1071

Participação por estado de emprego. 0,0892

Nível de organização da comunidade. 0,1071

Mobilização das pessoas e/ou instituições 
para resolução de problemas. 0,1071
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CAPÍTULO 2
Patrimônio de afetação e Regime Especial de Tributação (RET)

A Tabela 3 demonstra o montante R$ 2.161.655,33 de receita 
recebida no ano 2017. Aplicada a alíquota de 5,93%, foram apura-
dos para o PIS (R$ 14.050,76); COFINS (R$ 64.849,66), CSLL (R$ 
23.345,88) e IRPJ (R$ 25.939,86), não gerando base de cálculo pa-
ra o IRPJ ADICIONAL. A soma total paga de impostos no lucro pre-
sumido no primeiro trimestre foi de R$ 42.454,75; no segundo tri-
mestre R$18.514,03; no terceiro trimestre R$ 24.554,56; e, no quar-
to trimestre, R$ 42.662,82, totalizando no ano de 2017 o montante 
total de R$ 128.186,16.
Tabela 4. Apuração trimestral dos Impostos Federais apurados pelo Lucro 
Presumido - ano 2018

REGIME 
DE CAIXA

RECEITA
(R$)

PIS
(R$)

COFINS 
(R$)

CSLL
(R$)

IRPJ
(R$)

ADICIO-
NAL (R$)

TOTAL 
IMPOSTO 

(R$)

ALÍQUOTA 
(%)

1º Trim. 1.356.896,39 8.819,83 40.706,89 14.654,48 16.282,76 4.855,17 85.319,13 6,28781

2º Trim. 1.759.850,24 11.439,03 52.795,51 19.006,38 21.118,20 8.078,80 112.437,92 6,387814

3º Trim. 1.136.173,40 7.385,13 34.085,20 12.270,67 13.634,08 3.089,39 70.464,47 6,287814

TOTAL 4.252.920,03 27.643,98 127.587,60 45.931,54 51.035,04 28.023,36 280.221,52 6,287814

Fonte: Dados da empresa adaptado pelos autores (2019)

A Tabela 4 demonstra que a receita acumulada até o terceiro 
trimestre do ano de 2018 foi de R$ 4.252.920,03. Aplicada a alíquo-
ta 6,287814% (5,93% do presumido mais0,357814% adicional de 
IRPJ), os cálculos apurados foram: PIS (R$ 27.643,98), COFINS 
(R$ 127.587,60), CSLL (R$ 45.931,54) e IRPJ (R$ 51.035,04), re-
sultando ainda em um valor de R$ 28.023,36 a título do IRPJ ADI-
CIONAL. A soma total dos impostos pagos apurados pelo lucro 
presumido no primeiro trimestre foi de R$ 85.319,13; no segundo 
trimestre R$112.437,92;eno terceiro trimestre R$ 70.464,47, totali-
zando acumulado do 1º ao 3º trimestre de 2018 o montante total de 
R$ 280.221,52.

4.2. Cálculos dos impostos: RET
Se a empresa estudada tivesse aderido ao PA, a incorporação 

poderia ser submetida ao RET, o que poderia lhe proporcionar um 
benefício tributário “diferenciado” com a aplicação de uma alíquota 

de 4% sobre as receitas de vendas e recolhimento mensal unificado 
em DARF conforme prevê a legislação pertinente. Contudo, para a 
apuração do PIS a alíquota seria 0,37%, do COFINS a alíquota de 
1,71%, da CSLL 0,66% e o IRPJ a alíquota de 1,26%. Nesta moda-
lidade não há incidência do adicional aplicado ao IRPJ.

A partir das informações levantadas sobre as alíquotas aplicá-
veis ao RET, com base na comparação dos dados, foram elabora-
das as Tabelas 5, 6 e 7.
Tabela 5. Apuração mensal impostos federais pelo RET ano 2016

REGIME DE 
CAIXA

RECEITA 
(R$) PIS (R$) COFINS 

(R$) CSLL (R$) IRPJ (R$)
TOTAL 

IMPOSTO 
(R$)

ALIQUOTA (%)

Março 299.772,14 1.109,16 5.126,10 1.978,50 3.777,13 11.990,89 4

Abril 67.830,66 250,97 1.159,90 447,68 854,67 2.713,23 4

Maio 102.834,14 380,49 1.758,46 678,71 1.295,71 4.113,37 4

Junho 34.833,10 128,88 595,65 229,90 438,90 1.393,32 4

Julho 205.466,14 760,22 3.513,47 1.356,08 2.588,87 8.218,65 4

Agosto 15.316,34 56,67 261,91 101,09 192,99 612,65 4

Setembro 27.506,47 101,77 470,36 181,54 346,58 1.100,26 4

Outubro 986,00 3,65 16,86 6,51 12,42 39,44 4

Novembro 89.420,18 330,85 1.529,09 590,17 1.126,69 3.576,81 4

Dezembro 53.588,66 198,28 916,37 353,69 675,22 2.143,55 4

TOTAL 897.553,83 3.320,95 15.348,17 5.923,86 11.309,18 35.902,15 4

Fonte: Dados da empresa adaptado pelos autores (2019).

A Tabela 6 representa a simulação dos tributos federais calcu-
lados sobre os recebimentos mensais da empresa no ano de 2016, 
através das alíquotas oferecidas pelo RET ano 2016. Simulado a 
aplicação da alíquota de 4%, foram obtidos resultados mensais de 
impostos, para o mês de Março R$ 11.990,89, Abril R$ 2.713,23, 
Maio R$ 4.113,37, Junho R$ 1.393,32, Agosto R$ 612,65, Setembro 
R$ 1.100,26, Outubro R$ 39,44, Novembro R$ 3.576,81 e Dezem-
bro R$ 2.143,55, totalizando no ano 2016 R$ 35.902,15 utilizando a 
alíquota oferecida pelo RET
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CAPÍTULO 3
Tributação no setor imobiliário 

baseado em contrato de 
promessa de compra e venda

Andrew Pereira Lima8 
Paulinho Rene Stefanello9 

Alexandre Machado Fernandes10 
Frederico Fonseca da Silva11

Resumo: As incorporadoras quando celebram contratos de 
promessa de compra e venda das unidades negociadas na plan-
ta, surge a dúvida sobre qual o momento para o reconhecimento 
das obrigações tributárias referente aos impostos e contribuições 
federais (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS), decorrentes da operação. 
Neste cenário, este estudo teve como objetivo demonstrar qual é o 
momento em que ocorre o fato gerador da obrigação tributária de 
tais contratos. Por meio de um estudo de caso realizado em uma 
empresa do setor imobiliário localizada na cidade Uberaba (MG), foi 

8 - Acadêmico concluinte do Curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, IFPR - Ins-
tituto Federal do Paraná, Campus Curitiba, ORCID https://orcid.org/0000-0002-8116-
495X, E-mail: andrew@eassessor.com.br.
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paulinho.stefanello@ifpr.edu.br
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ná- UFPR. https://orcid.org/0000-0002-1005-6169. E-mail: alexandre.fernandes@ifpr.
edu.br

11 - Professor e Pesquisador do IFPR - Instituto Federal do Paraná. Doutor em Irrigação 
e Meio Ambiente, https://orcid.org/0000-0003-2817-6983. E-mail: frederico.silva@ifpr.
edu.br
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CAPÍTULO 4
Análise comparativa dos custos na produção de morango

Também não são utilizados antes da plantação e durante a 
produção da cultura nenhum tipo de agentes químicos que possam 
prejudicar o solo ou nossa saúde.

Durante o preparo da terra são utilizados adubação verde e 
compostos orgânicos. Já com a muda em produção são apenas uti-
lizados adubos com certificação do Ministério da Agricultura.

Na sequência foram calculados os materiais utilizados na pre-
paração do canteiro antes da plantação, que incluem sistema de 
irrigação e gotejamento e lona para cobertura dos canteiros, que 
totalizou, em ambos os sistemas de plantio, para 10.000 mil mudas 
o valor de R$ 2.050,00.

Os canteiros são elaborados como apresentado na Figura 3:

Figura 3. Sistema de canteiros plantação de morango

O último custo variável a ser calculado foram as mudas. Cada 
planta possui o valor de compra de R$ 0,80, em média, e ambas 
são importadas do Chile.

Neste aspecto de custo, observa-se uma grande diferença 
nos métodos de produção, que impacta diretamente no resultado 
final. Enquanto no método de produção orgânica as plantas pos-
suem uma vida útil de um ano, ao tempo que no método convencio-

nal, as mesmas produzem por até quatro anos. Portanto, quando 
calculamos os custos fazendo a comparação de um ano, o orgânico 
absorve o valor de compra das mudas integralmente, já no conven-
cional este custo se dilui em quatro anos. Fazendo o comparativo 
para 10.000 mil plantas, temos o resultado de custo para ambas as 
modalidades como apresentado na Figura 4: 

Figura 4. Custo das mudas de morango convencional e orgânico, em 12 
meses

Passando para os custos fixos, para a realização do cálculo 
da mão de obra, foram questionados os respectivos custos.

Por se tratar de agricultura familiar, durante a entrevista, os 
produtores não souberam precisar o valor da mão de obra, relatan-
do apenas as horas gastas no trabalho de cuidado dedicado à cul-
tura do morango.

Desde modo, se utilizou o piso salarial 2017/2018 estabeleci-
do pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Colombo, no valor 
de R$ 1.223,20 e multiplicou o valor da hora, com embasamento 
neste salário, pela quantidade de horas de trabalho relatadas por 
ambos os produtores.
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CAPÍTULO 4
Análise comparativa dos custos na produção de morango

Tabela 6. Quantidade produzida versus preço de venda em 12 meses

Quantidade Produzida Preço de Venda

Morango Convencional 1,2 planta/planta R$ 10,00 cada caixa

Morango Orgânico O,3 kg/planta R$ 8,00 cada bandeja

Não foram igualadas o preço em caixas ou bandejas, pois o 
que se busca analisar é a produção por planta anual. Justificando 
deste modo o valor mais baixo de margem de contribuição do mo-
rango, pois uma muda produz menos que o convencional.

Essa produção reduzida, na comparação do morango conven-
cional pelo orgânico, pode-se justificar de acordo com as aduba-
ções utilizadas por cada técnica de produção, poiso método con-
vencional, utiliza mais agentes químicos de adubação e estes mes-
mos agentes não possuem o mesmo critério de avaliação que os 
adubadores orgânicos, que devem ser certificados para o seu uso.

Figura 6. Margem de contribuição unitária comparado pelo modelo de 
produção

Os valores de ponto de equilíbrio em reais encontrados para 
os métodos de produção convencional e orgânica foram, respecti-
vamente, R$ 32.459,25 e R$ 30.300,65. Segundo Bruni (2010) o 
ponto de equilíbrio contábil representa o volume de vendas e fa-
turamento que determinada organização precisa obter para cobrir 
todos os seus gastos. Os resultados são apresentados conforme 
Figura 7:

Figura 7. Ponto de equilíbrio (em reais) comparado pelo modelo de 
produção

Os resultados encontrados para os métodos de produção con-
vencional e orgânica foram no ponto de equilíbrio em quantidade de 
produção necessária, respectivamente, 3.246 quilos e 3.788, apro-
ximadamente, como segue exposto na Figura 8:

Figura 8. Ponto de equilíbrio (em quilos) comparado pelo modelo de 
produção
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CAPÍTULO 5
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